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Nas últimas décadas, passamos por um processo de ampliação e plura-
lização do conceito de “cultura”, que transcende a disciplina antropológica e a 
própria academia. De concepções idealizadas, essencialistas e restritas, passa-
mos a conceber a noção de cultura de maneira ampliada, destacando sua 
diversidade, seus usos e interseções com outros âmbitos, como o econômico 
e o político. Culturas, artes, memórias, saberes e tradições são “recursos” que 
servem a propósitos variados (YÚDICE, 2002), desigualmente apropriados por 
diferentes atores sociais. Assim, agências internacionais, instâncias governa-
mentais, movimentos sociais, coletivos étnicos, artísticos, entre outros, “usam” 
e apelam a noções de “cultura” para os mais diversos fins. Podemos citar o 
seu uso presente em políticas públicas, como ferramenta para o desenvolvi-
mento econômico, para a promoção da diversidade e da coesão social, para 
gerenciar o risco social em sociedades cada vez mais impactadas pelas conse-
quências do neoliberalismo, ou, ainda, como um instrumento de demanda 
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e de disputa política no processo de politização da cultura (WRIGHT, 2004; 
INFANTINO, 2019).

Os artigos reunidos neste dossiê1 buscam problematizar, a partir de situa-
ções empíricas de pesquisa especialmente no Brasil e na Argentina, como as 
produções culturais de diversos grupos sociais, nesses dois países, renovam e 
mobilizam memórias, conhecimentos e recursos políticos, culturais, organiza-
tivos, econômicos e identitários, dando visibilidade a novas disputas dentro do 
espaço público. Neste campo de negociações, os setores historicamente subal-
ternizados, jovens da “periferia” urbana (ADERALDO, 2017), grupos indíge-
nas (CRESPO, 2013a), artistas populares (MOREL, 2011), grupos étnicos 
(VASSALLO; CICALO, 2015; BITTER, 2015) acionam e se organizam coleti-
vamente por meio de associações e projetos “culturais” em resposta a políticas 
e projetos de modernização de cidades e territórios.

Assim, os processos de uso e ressignificação dos espaços – cidades, terri-
tórios, instituições – colocam em cena formas de dramatização dos pertenci-
mentos identitários mediadas pela apresentação da “cultura” (como linguagem e 
estratégia de interação) para construção de posicionamentos públicos e negocia-
ções da realidade. Espaços, territórios e lugares não são apenas cenário, mas 
construções sociais que se atualizam e são disputadas.

Nesse jogo, a relação com o Estado, por meio de seu aparato de gestão 
política, ganha centralidade, adotando parâmetros, ações e legislação que dialo-
gam com a dinâmica de produção e reprodução das manifestações expres-
sivas e as memórias dos distintos grupos. Estes, por sua vez, disputam pelo 
reconhecimento de suas identidades e pertencimentos, seus direitos e recur-
sos. As políticas, longe de serem o produto de vontades hegemônicas unidi-
recionais, resultam da negociação entre distintos setores dentro do aparato 
estatal, agências, movimentos sociais, organizações da sociedade civil, grupos 

1	 A proposta deste dossiê surgiu de um projeto conjunto de pesquisa entre Brasil e Argentina, desenvolvido 
em cooperação entre a UFF e a UBA, com coordenação de Alessandra Barreto (UFF) e Alícia Martín 
(UBA) financiado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e o 
Ministério de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia (MinCyt) argentino. A publicização dos trabalhos 
e dos debates aqui desenvolvidos reflete a produção e interlocução entre antropólogos e antropólogas de 
ambos os países que, desde 2014, vêm se reunindo em diferentes oportunidades e em grupos de trabalho 
da área de Antropologia, especialmente a Reunião de Antropologia do Mercosul (RAM).
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comunitários, movimentos indígenas e produtores culturais. Manuela Carneiro 
da Cunha (2009), em sua discussão sobre a cultura com aspas propõe pensar 
os paradoxos e reflexividade entre uma visão – ou uso – pragmático da cultura 
por parte dos grupos étnicos e seus “esquemas interiorizados” de percepção, 
ação e comunicação. Haveria, assim, em função dos processos legais de seus 
reconhecimentos como sujeitos de direito, estímulo à criação de novas formas 
associativas.

No Brasil, com base especialmente na ordem discursiva pós-Consti-
tuição Federal de 1988, as políticas culturais estiveram a serviço da constru-
ção de uma agenda pública para a diversidade. Na produção desta agenda, as 
diferenças culturais passaram a informar as construções narrativas a respeito 
das novas noções de cidadania, reivindicadas e negociadas por movimentos 
sociais junto ao Estado e aos governos. No Brasil, essas transformações podem 
ser associadas às mudanças semânticas e políticas que incorporaram a moderna 
concepção antropológica de cultura ao campo das políticas públicas (MOTTA; 
OLIVEIRA, 2015). A ampliação de sentidos e de usos da noção de “cultura” 
também está inscrita no âmbito de uma nova ordem discursiva internacional 
sobre direitos humanos e suas derivações nos direitos culturais (MOTTA, 2018).

Especialmente na última década, no sentido contrário aos processos de 
privatização e encerramento dos espaços, do consumismo e do individua
lismo, impulsionados por uma intensificação de políticas neoliberais, distin-
tos coletivos sociais conformaram, na Argentina e no Brasil, novos espaços de 
sociabilidades e de atuação. Grupos culturais, associações e coletivos diver-
sos adquiriram centralidade nas sociedades contemporâneas ao canalizar os 
modos de ação de novos sujeitos coletivos no espaço público. Nesse processo, a 
dimensão política das expressões culturais surge como um aspecto fundamen-
tal dos processos de construção identitária. Tais práticas culturais de oposição 
ao neoliberalismo devem ser entendidas como formas de atuação política não 
institucionalizada. Assim, “la carnavalización de la protesta, la dramatización de 
los referentes identitarios, la imaginación para captar la atención de los medios 
de comunicación, trastoca las relaciones en el espacio público y señala la trans-
formación en los modos de hacer política” (REGUILLO CRUZ, 2000, p. 148).
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Isso fica mais evidente se consideramos as performances culturais como 
dispositivos de mediação e integração intercultural, em situações assimétri-
cas frente ao poder e, ao mesmo tempo, como ação criadora de discursos que 
remetem a um passado conflitivo (BAUMAN, 1992a; 1992b; 1992c; 1992d; 
MARTÍN, 2008; MOREL, 2011; ANNECCHIARICO 2011; MERCADO, 2018). 
Novas demandas políticas, diferentes tanto dos canais de participação política 
tradicionais como das práticas culturais, já não se circunscrevem apenas a 
espaços de consagração e prestígio (WORTMAN, 2010; INFANTINO, 2012).

Neste contexto, algumas expressões do folclore, da cultura popular e da 
tradição afro e indígena, tempos atrás reduzidas a formas culturais em proces-
so de extinção ou pré-modernas, são promovidas a paliativos locais às crises 
macroestruturais. As artes, a dança (GONÇALVES, 2010; MOREL, 2011) e a 
educação (BARRETO, 2018) canalizam uma integração notável de algumas 
destas expressões e saberes, por meio de processos de lutas e de resistências que 
confrontam práticas já estabelecidas. Sobretudo, nas áreas das políticas públi-
cas e dos organismos internacionais, tais práticas passam a regular a “diferença 
permitida” em detrimento daquela não tolerada (CANALE; MOREL, 2005; 
HALE, 2006; CRESPO et al., 2007; MOREL, 2011; INFANTINO, 2012).

Aqui, a abrangência das políticas culturais, tanto no contexto brasileiro 
como no argentino, emerge como arena de negociações e disputas entre diferen-
tes agentes desigualmente posicionados, e como espaço propício para analisar 
modalidades de participação social (MARTÍN, 2008; GONÇALVES; FERRO, 
2018). Assim, se soma à esfera da administração estatal o fortalecimento de 
uma noção de patrimônio categorizado como “patrimônio vivo” (GARCÍA 
CANCLINI, 1994), “imaterial”, “intangível”, representado por expressões do 
folclore, do indígena, do afroamericano e da cultura popular. Diante desse 
cenário, um novo elemento deve ser considerado na reflexão contemporânea 
sobre o patrimônio cultural. “O avanço das políticas de patrimônio imate-
rial e o campo das expressões culturais não podem ser pensados sem consi-
derarmos sua relação com a trajetória e os grupos produtores, que emergem 
como sujeitos ativos e atuantes dentro dos processos de patrimonialização” 
(GONÇALVES; TAMASO, 2018, p. 458).
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Nestes processos, emergem memórias subterrâneas (POLLAK, 2006) 
com as quais se disputa o direito a novos arranjos para os grupos subalterni-
zados, invisibilizados pelas grandes narrativas da nação e pelos projetos de 
urbanização e de desenvolvimento. As localidades e as memórias, assim como 
as práticas culturais e identitárias, se convertem em lugares políticos e assim se 
demanda poder, participação e reconhecimento (VASSALLO; CICALO, 2015; 
BITTER, 2015; CRESPO, 2013b).

Assim, no primeiro artigo “Memórias, experiências e saberes em contextos 
de retomada territorial mapuche em El Hoyo, Chubut (Patagônia, Argentina)”, 
Carolina Crespo se dedica a investigar os processos de construção de memória, 
esquecimento e silêncio dos povos nativos da Patagônia Argentina. Nos últimos 
anos, a antropóloga argentina tem se dedicado a investigar os processos de reivin-
dicações de terras mapuches na Região Andina do Paralelo 42º no noroeste da 
província de Chubut e no sudoeste da província de Rio Negro a fim de examinar 
como as memórias e os silêncios desses setores foram subalternizados, confor-
mando territórios, temporalidades e subjetividades em processos de disputa. 
A autora examina, por meio de uma abordagem etnográfica e de trabalho de 
arquivo, memórias, conhecimentos e experiências mapuches que se coloca-
ram em cena neste processo, continuidades e rupturas, bem como o papel das 
mulheres indígenas em contextos de luta pelo território e na transmissão de 
saberes mapuche. Crespo busca demonstrar como esses saberes e memórias se 
tornaram objetos de reflexão e agenciamento político em múltiplos sentidos. 
De um lado, desafiaram histórias e silêncios cristalizados e deslocaram catego-
rias e subjetividades assumidas e imputadas. Por outro, se configuraram como 
diretrizes a partir das quais foram sendo organizados, definidos, e tornados 
inteligíveis e legitimados o espaço territorial de resistência e as formas de luta. 
Finalmente, colocaram em discussão certos modelos hegemônicos associados 
à “feminilidade” e à “masculinidade”.

O artigo “Aprender a dançar tango em Buenos Aires: processos de trans-
missão e políticas culturais locais” de Hernán Morel tem como foco estudar 
os aspectos políticos, econômicos e performativos do baile social do tango 
na cidade de Buenos Aires a partir da pós-ditadura (1983) na Argentina. Sua 
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pesquisa trata do chamado “tango de pista”, modo participativo de dança que 
se desenvolveu no campo das “milongas” ou “salões de baile” portenhos, com 
especial atenção à dinâmica de transmissão, tradicionalização e renovação que 
produzem os próprios grupos de dançarinos, como também às articulações 
com diferentes políticas culturais desenvolvidas pela Prefeitura. O autor anali-
sa como esse período pós-ditadura foi acompanhado pelo gradativo ressur-
gimento da dança de tango em nível local. O processo de ensino do tango se 
vincula a um conjunto de intervenções culturais produzidas durante esse perío-
do: uma sequência de ações, projetos e políticas culturais públicas que visavam 
favorecer o ensino e transmissão da dança. Assim, o autor enfatiza algumas 
características singulares dessas atividades de intervenção, levando em consi-
deração que as narrativas atuais em torno do ressurgimento do tango dança-
do costumam invisibilizar tais iniciativas culturais. Na tentativa de superar 
tais invisibilizações, destaca o papel desempenhado por certos atores envolvi-
dos, especialmente os professores(as) e milongueiros(as), em relação às novas 
gerações que se aproximavam pela primeira vez do tango dançado.

No artigo “Visualidades urbanas e poéticas da resistência: reflexões a 
partir de dois itinerários de pesquisa”, Guilhermo Aderaldo busca demons-
trar o modo como uma série de jovens integrantes de coletivos dedicados a 
diferentes modalidades de ativismo cultural em cidades como São Paulo, Rio 
de Janeiro e Buenos Aires têm se valido do uso “tático” de ferramentas tecno-
lógicas, gráficas e comunicativas, com o propósito de produzir referenciais 
simbólicos capazes, por um lado, de interpelar crítica e publicamente deter-
minados imaginários hegemônicos sobre territórios e populações margina-
lizadas e, por outro, de formular teorias originais, que sirvam de alternativa 
epistêmica para entender as relações de poder que modulam o governo dos 
espaços e das populações nas cidades sul-americanas contemporâneas. Para 
isso, retoma um conjunto de dados produzidos no decorrer de duas pesquisas 
etnográficas recentes, envolvendo o tema da relação entre juventudes, ativis-
mos culturais e novas mobilidades.

Daniel Bitter e Simone Pondé Vassallo, em seu artigo “A múltipla Pequena 
África no Rio de Janeiro: perspectivas reflexas de negros e judeus”, refletem 
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sobre os processos de produção e reconfiguração dos espaços urbanos, pensan-
do a cidade do Rio de Janeiro a partir de um ponto de vista processual que 
privilegia as tensões e as transformações que a atravessam. Para tanto, procu-
ram pensar as dinâmicas de produção de narrativas e experiências contempo-
râneas acerca do território que veio a ser conhecido como a “Pequena África” 
no Rio de Janeiro, tentando compreender como entrelaçam pessoas e lugares, 
muitas vezes de forma tensa e disputada. Os autores argumentam que a Cidade 
Nova, através de seus dois pontos centrais – a antiga Praça Onze e o Campo 
de Santana – foram palco de uma intensa vida cosmopolita e intercultural, 
abrigando imigrantes portugueses, espanhóis, italianos, ciganos, judeus, além 
de significativa população afrodescendente.

Os autores partem da perspectiva de Michel Agier (2011), para quem a 
cidade é um significante vazio cujos múltiplos e possíveis sentidos são elabo-
rados situacionalmente pelos atores sociais. Nesse sentido, a Pequena África 
no Rio de Janeiro foi, sem dúvida, território onde se manifestou uma interação 
do tipo “porosa”, sendo um marco simbólico de encontros e da produção de 
certos gêneros musicais que se tornariam emblemáticos da identidade carioca. 
A presença de judeus refugiados do Leste Europeu é particularmente notória 
no entorno da antiga Praça Onze, onde se fixaram nas primeiras décadas do 
século XX. Ali, ao lado da comunidade negra e de outros imigrantes, os judeus 
também desenvolveram uma intensa vida social e cultural, deixando marcas 
de seus costumes na cultura carioca. Neste artigo, os autores exploram como 
se constroem as memórias de negros e de judeus e os modos como se aciona 
o passado, no presente, de modo a demandar reconhecimento e visibilidade 
por meio de práticas artísticas e culturais.

As estratégias que acionam pertencimentos e memórias em disputa aqui 
apresentados no dossiê em seus respectivos contextos etnografados nos levam 
a refletir sobre a politização da cultura e sobre os modos de participação social 
na atualidade, servindo de estímulo para novas investigações e reflexões.
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